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Processo SAP nº 3019341/2019. Impugnação do Edital de Concorrência 002/2019 – Gestão Compartilhada de Presídios.
Considerando o contido no Parecer CJ nº 131/2020 (fls.790/798), que analisou as razões da impugnação formulada pela empresa Embrasil Serviços Ltda. (fls.709/715), cujos documentos societários da empresa, que regularizam a representação da impugnante foram acostados às fls. 842/853 dos autos, o qual acolhemos como motivação para decidir, uma vez que, os argumentos trazidos à colação pela impugnante, não merecem prosperar, pelas seguintes razões:
(i) O argumento trazido à colação pela impugnante, no sentido de que o edital necessita ser retificado de forma a passar a exigir “registro ou inscrição da empresa habilitada junto ao CREA da sede da prestação do serviço, bem como, profissional com atestado de capacidade técnica acervado e ART NA GESTÃO DE CONTRATO”, não merece prosperar;
(ii) Não custa lembrar que a exigência de registro por conselhos profissionais é cabível, exclusivamente, nas hipóteses em que a experiência exigida seja, necessariamente, decorrente de atividade submetida à sua fiscalização, o que não é o caso.
(iii) Tal entendimento encontra supedâneo na jurisprudência da E. Corte de Contas Bandeirante (Súmula 15);
(iv) Portanto, é indevida a exigência de registro junto ao CREA, conforme pleiteado pela Impugnante e pelos mesmos motivos, não há que se falar em “atestado de capacidade técnica acervado e ART NA GESTÃO DE CONTRATO”, sendo que, sem dúvida, as exigências pretendidas redundariam em restrição indevida ao caráter competitivo do certame;
(v) A impugnante equivoca-se, ademais, quando alega que o edital teria sido modificado com relação à obrigatoriedade do fornecimento de passagens rodoviárias para os presos colocados em liberdade desprovidos de condições financeiras (item 5.2.2.5 do Termo de Referência);
(vi) Ao contrário do alegado pela Impugnante não houve qualquer modificação na redação do edital no ponto indicado;
(vii) Além disso, a previsão não redunda em violação ao princípio da isonomia, já que trata de forma igual aqueles que estão em uma situação semelhante (presos colocados em liberdade, desprovidos de condições financeiras, que precisem se deslocar dentro do Estado de São Paulo);
(viii) Também não procede a impugnação quando alega que não haveria no edital projeto educativo e de ressocialização, bem como, que o edital não teria sido claro nos pontos indicados; sendo tal alegação extremamente genérica e não diz por qual motivo o edital não teria sido claro, não aponta o porquê entende que não há um projeto educativo e de ressocialização prisional, nem qual a previsão deixou de constar no edital e que seria essencial a esse respeito;
(ix) Há que se esclarecer que em diversos trechos do Termo de Referência consta a obrigação da empresa a ser contratada no tocante à prestação dos serviços de assistência à educação e ao trabalho, por exemplo: subitens 3.5.13, 4.2.6.
(x) Da mesma forma há diversos trechos do Termo de Referência acerca da ressocialização prisional e reintegração social do preso, cumprindo dar destaque ao subitem 4.2.8, que trata da assistência ao trabalho;
(xi) Portanto, as alegações da Impugnante, além de genéricas, não refletem a realidade do edital de licitação;
(xii) Também não há como se acolher a alegação de que a palavra “validado”, que consta no subitem 3.3.3 do termo de referência seria subjetiva e daria margem para possível controle pelo Estado, o que não passa de mera conjectura da Impugnante;
(xiii) A expressão “validado” tem a conotação de que os profissionais selecionados pela Contratada, por questões de segurança, contarão com a concordância da Administração Pública, o que, de forma alguma, implica em controle do Estado nas atividades privadas;
(xiv) Também não merece prosperar a impugnação ao subitem 3.3.5 do Termo de Referência, que está em sintonia com a redação de todo o edital de licitação, no sentido de que a Contratada dará apoio necessário à segurança e disciplina no interior da unidade prisional, sendo que o poder de polícia permanecerá de forma exclusiva com o Estado.
(xv) Por fim, deve ser afastada a alegação de que deveria ser exigido no edital que “a seguradora tenha rating e registro no SUSEP” com relação à garantia de proposta, o que atenderia a jurisprudência do E. Tribunal de Contas da União;
(xvi) É importante esclarecer que o Estado de São Paulo está submetido à jurisdição do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
(xvii) Ademais, as previsões do edital estão em total consonância com a legislação aplicável à espécie, sendo que as hipóteses de garantia são aquelas previstas no §1º do artigo 56, da Lei de Licitações;
(xviii) A garantia da proposta será aceita desde que atenda aos requisitos da legislação de regência, sendo exagerado esperar que o edital preveja todo e qualquer tipo de minúcia.
À vista do exposto, a Comissão Julgadora de Licitações decidiu, por unanimidade, indeferir o pleito da impugnante EMBRASIL SERVIÇOS LTDA. (fls.709/715), com fundamento no contido no Parecer CJ nº 131/2020 (fls.790/798).
Comissão Julgadora de Licitação.
